
ESTADO DÊ SERGiPE
PREFEITURA MUNICIPAL DE AQUIDABÃ

DECRETO No 35/2023
De lo de Junho de 2023

Regulamenta a Lei Federal n' 13.tt8012017,
que dispóe sobre a participação, proteção e
defesa dos usuários de serviços públicos
da administÍação pública, e dá outras
piovidências.

O PREFEITO MUNICIPAL DE AQUIDABÂ, Estado De Sergipe, no exercício das
atribuiÇoes previstas na Lei Orgânica do Município de Aquidabá, e ainda tendo
em vista as disposições constantes na Lei Federal no 13.460/2017,

DECRETA:

CAPíTULO I

DAS DISPOS]çÕES GERATS

Art. 1o Este Decreto regulamenta em âmbito municipal a aplicaçáo da Lei
Federal no 13.46012017, que dispÕe sobre a participação, proteÇão e defesa dos
direitos do usuário dê sei"riÇos públicos da administraçáo pública e institui a
Política Municipal de Proteçáo e Defêsa do Usuário de Serviços Públicos.
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l- usuário: pessoa física ou jurídica que se bêneficia ou utiliza. efetiva ou
potencialmente, de serviço públÍco;
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de bens ou serviços à população, exercida por órgão ou entidade da
administração pública;

lll - administração pública: órgáo ou entidade integrante da administração
pública de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e
dos MunicÍpios, a Advocâcie Pública e a Defênsoria Pública;

lV - agente público: quem exerce cargo, emprego ou funÇâo pública, de
natureza civil ou militar, ainda que transitoriamente ou sem remuneração; e
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V - manifestações: reclamaçoes, denúncias, sugestÕes, elogios e demais
pronunciamentos de usuários que tenham como objeto a prestação de serviços
públicos e a conduta de agentes públicos na prestaçáo e fiscalizaçáo de tais
serviços.

CAPíTULO II
DA POLÍTICA MUNICIPAL DE PROTEÇÃO E DEFESA DO USUÁRO DE

SERV!çOS PÚBLICOS

Art. 3o Fica instituída no âmbito do Município de Aquidabã/SE, a Política
Municipal de ProteÇão e Defesa do Usuário de ServiÇos Públicos, com o objetivo
de estabelecer padrões de qualidade no atendimento ao cidadáo e promover
açÕes voltadas às boas práticas, em cpnsonância com as disposiçÕes da Lei
Federal no 13.46C/2017.

Art. 40 O usuário de serviço público tem direito à adequada prestação dos
serviços, devendo os agentes públicos e prestadores de serviços púbhcos
observar as seguintes diretrizes:

I - urbanidade, respeito, acessibilidade e crrtesia no atendimento aos usuários;

ll - presunÉo de boa-fé do usuário;

lll - atendimento por ordem de chegada, ressalvados casos de urgência e
aqueles em que houver possibilidade de agendâmento, âssegu.adas as
prioridades legais às pessoas com deÍiciência, aos idosos, às gestantes, às
lactantes e às pessoas ecompanhadas por crianças de colo:

lV - adequaçáo entre meios e Íins, vedada a imposiçáo de exigências,
obrigações, restriçôes e sanÇôes não previstas na legislaÇão;

V - igualdade no tratamento aos usuários, vedado qualquer tipo de
discriminaÉo;

Vl - cumprimento de prazos e normas procedimentais:

Vll - deÍiniÉo, publicidade e observância de horários e normas compatíveis com
o bom atendimento ao usuário;
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Vlll - adoção de medidas visando a proteção á saúde e a seguÍança dos
usuários;

lX - autenticação de documentos pelo prÓprio agente público, à vista dos
originais aprêsentados pelo usuário, vedada a exigência de reconhecimento de
firma, salvo em caso de dúvida de autentlcidade;

X - manutençáo de instalações salubres, seguras, sinalizadas, acessíveis e

adequadas ao sef iço e ao atendimento;

xl - eliminaÉo de formalidades e de exigências cujo custo econômico ou social
seja superior ao risco envolvido;

Xll - aplicaçâo de soluçôes tecnolÓgicas que visem a simplificar proces§os e
procedimentos de atendimento ao usuário e a propiciar melhores condições para

o compartilhamento das informaçÕes,

Xlll - utilizaçáo de linguagem simples e compreensível, evitando o uso de siglas,
jargões e estrangeirismos; e

XIV - vedaÇão da exigência de nova prova sobre fato já comprovado em

documentaÇáo válida aPresêntada.

Art. 5o São direitos básicos do usuário:

| - participaçáo no acompanhamento da prestação e na avaliaçâo dos serviços;

ll - obtenÉo e utilizaçáo dos serviços com liberdade de escolha entre os meios

oferecidos e sem discriminaÉo;

lll - acesso e obtençáo de informaçóes relativas à sua pessoa constantes de

registros ou bancos dê dados, observado o disposto no inciso x do caput do art.

5o c,a Constituição Federal e na Lei Federal no 12.52712o11i

lV.proteÉodesuasinformaçôespessoais.nostermosdaLeiFederalno
12.527t2011:

V-atuaÇâointegradaesistêmicanaexpediçáodeatestados,certidóese
documentos comprobatórios de regularidade; e
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vl - obtenção de inÍormaçoes precisas e de fácil acesso nos locais de prestaçâo

do serviço, assim como sua disponibilizaçáo na internet, especialmente sobre:

a) horário de funcionamento das unidades administrativas;

b) serviços prestados pelo órgão ou entidade, sua localizaçáo exata e a' 
inOiáçao Oo setor responsável pelo atendimento ao público;

c) acesso ao agênte público ou ao Órgáo encanegado de receber

manifestaÇÕes;

d) situação da tramitaÉo dos processos administrativos em que figure como

interessado; e

e) valor das taxas e tarifas cobradas pela prestaçáo dos serviços' contendo

informações para a compreensáo exata da extensão do serviço prestado'

Vll - comunicaçáo prévia da suspensáo da prestação de serviço'

ParágraÍo único. É vedada a suspensâo da p.restação de serviço em virtude de

inrOiiiff"r"nto por parte cío usuàrio que se inicie na sexta-feira, no sábado ou

no domingo, bem como em feriado ou no dia anterior a feriado'

Art. 6o São deveres do usuário:

| - utilizar adequadamente os serviços, procedendo com urbanidade e boa-fé;

ll - prestar as informações pertinentes ao serviço prestado quando solicitadas;

lll - colaborar Dara a adequada prestaçâo do serviçc; e

lV - preservar as condiçóes dos ben§ públicos por mêio dos

prestados os serviços de que trata este Decreto'

CAPíTULO III

DAS FERRAMENTAS DA POLíTICA MUN!9r|!P:E PROTEçÃO E DEFESA

DO USUÁRlo DE SERVIçoS PUBLlcos
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Art. 7l, A Carta de Serviços ao Usuário tem por objetivo informar os cidadâos
sobre cada um dos serviços públicos prestados, as formas de acesso, os
compromissos ê os padrões de qualidade de atendimento ao púbtico.

§í 
o A Carta de Serviços ao Usuário deverá apresentar as seguintes

informaçÕes:
| - sêrviços oferecidos;

ll - requisitos, documentos, formas e informações necessárias para acessar o
serviço;

lll - principais etapas parâ pr@essamento do serviço;

lV - previsâo do prazo máximo para a prestaçâo do serviço:

V - Íorma de prestação do serviço; e

Vl - locais e formas para o usuário apresentar eventual manifestaçáo sobre a
prestraçáo do serviço.

§2" Além das informaÇÕes descritas no §1', a Carta de Serviços ao Usuário
deverá cletalhaí os compromissos e padrÕes de qualidade do atendimento
relativos, no mínimo, aos seguintes aspectos:

| - prioridades de atendimento;

ll - previsáo de temDo de espera para atendimento:

lll - mecanismos de comunicação com os usuários;

lV - procedimentos para receber e responder as manifestações dos usuários; e

V - mecanismos de consulta, por parte dos usuários, acerca do andamento do
serviço solicitado e de eventual manifestaçáo.

§3o A Carta de Serviços ao Usuário será objêto de etuelização periódica e dê
permanente divulgação mediante publicação no site institucional da Prefeitura
Municipal de Aquídabá.
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Seçâo ll
Da Solicltação de Serviços PÚblicos

Art. 80 0s órgâos e entidades da Administraçáo Pública Municipal deveráo

atender às sblicitaçÕes de serviÇos efetuadas pelos canais oficiais de

atendimento:

| - site institucional (https aquidaba.se oov br0;

ll - pessoalmente, nos setores das Secretarias e AutaÍquias Municipais;

lll - por e-mail e atendimento telefônico.

Seção lll
Da Manifestação Sobre a Prc§taçâo de Serviços Públicos

Art. 90 Para garantir seus direitos, o usuário poderá apresentar manifestaÇÕes

perantê a Administraçáo Pública acerca da prestaçáo de serviços'

Art. 10 As manifestaçÕes deveráo ser dirigidas à ouvidoria Municipal, através da
plataforma desenvólvida pela Controladoria Geral da Uniáo Fala.BR -

dab%C3%A3/Man ifestacao/ReqistrarManifestacao

Art.llASmanifestaçôesdeveráoserapresentadas,preferencialmente,emmeio

"t"toni* 
peb raÉ.aR - Aquidabá/sE, ou ainda.pessoalmente no seguinte

;.ã|."ç",'Ávenida Paraguai no 1473, centro, AquidabâlSE, CEP: 497790-000

Telefon'e (79) 3341-5109, E-mail ouvidoria@aquidaba se gov br

Seção lV
Da Avaliação dos Serviços

Art. 12 os ÓÍgãos e entidades da Administração Pública Municipal avaliarâo os

serviços sob os seguintes aspectos:

| - satisfação do usuário com o serviço prestado;

ll - qualidade do atendimento prestado ao usuário;

AV: MARCELo DÉDA CHAGASI" 
i311,;i§#ffi3â1',rDABtusÊ 

cEP: 4e7e0-000

fr-



P R E F E r5i11?3N?5,'o'f S§fo ,, oo rE

lll - cumprimentos dos compromissos e prazos c,efiniclos para a prestaçáo dos
serviços;

§í' A avaliação de que trata o caput deverá realizada por meio de questionário
online que garanta significância estatÍstica aos resultados;

§2o Os dados obtidos serão utilizados como subsídio relevante para identificar
lacunas e deficiências, bem como, reorientar e ajustar a prestação dos serviços
^,'.Lti^^^ -..-i^:-^:^PUUllU\.,§ r r rlll lll,rPCU§,

CAPíTULO lV
DAS OTSPOSTçÔES FINAIS

Art. 13 A Política Municipal de Proteção e Defesa do Usuário de Serviços
Públicos será revisada sempre que verificada a necessidade de adequação
relacionada aos padrôes de qualidade no atendimento ao cidadáo, conforme Lei
Federal no 13.46012017 .

Art. 15 Ficam revogadas as disposiÇoes em contrário.

Art. 16 Este Decreto entra em vigor na data cle sua publicaçáo.

Aquidabã/SE, 1o dejunho de2023.
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